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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Felicita os países membros da ASEAN pela extraordinária evolução económica alcançada 
nos últimos anos; verifica, no entanto, a persistência das desigualdades no plano 
económico e social entre os países membros da ASEAN e no interior destes países e 
considera, por conseguinte, que é necessária uma nova estratégia da UE para promover o 
desenvolvimento e lutar contra a desigualdade nestes países; considera que esta estratégia 
deve basear-se no Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento de 2005, bem como nos 
princípios enunciados pela Comissão na sua Agenda para a Mudança1;

2. Considera que esta estratégia deve basear-se, em particular, nos ses seguintes princípios: 
coerência das políticas de desenvolvimento, eficácia da ajuda a longo prazo, atribuição de 
prioridade às necessidades sociais básicas, nomeadamente a saúde e a educação, e 
participação das partes interessadas nacionais, incluindo os parlamentos nacionais, as 
autoridades locais, as ONG dedicadas ao desenvolvimento e a sociedade civil;

3. Salienta que, embora o objetivo geral de cooperação entre a UE e a ASEAN para o 
período de 2011-2013 seja contribuir para a integração regional da ASEAN, 
nomeadamente permitindo a criação da Comunidade ASEAN até 2015, os programas 
intersetoriais incluem, entre outros elementos, a negociação de acordos de comércio livre; 
reitera, neste contexto, que «uma estratégia em prol do crescimento» não deverá ser 
confundida com uma estratégia de desenvolvimento a longo prazo que implique o 
financiamento de objetivos a longo prazo, como a saúde, a educação, o acesso à energia 
em zonas rurais, o apoio aos pequenos agricultores, etc.; insta, em particular, a Comissão 
a assegurar que os programas financiados no âmbito do ICD tenham uma ligação direta 
com o objetivo fundamental de erradicação da pobreza, em conformidade com a 
coerência das políticas de desenvolvimento, tal como consagrado no artigo 208.º do 
TFUE; 

4. Insta a Comissão a coordenar os princípios e objetivos da estratégia com os doadores 
tradicionais e emergentes, nomeadamente a China e a Índia, tendo como referência os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio e os objetivos do milénio pós-2015; apela aos 
doadores emergentes para que assumam, na região, as responsabilidades no domínio do 
desenvolvimento, em conformidade com a sua posição de potências emergentes, e para 
que avancem no sentido da introdução de um imposto sobre as transações financeiras 
destinado a apoiar a cooperação para o desenvolvimento;

5. Considera que, na conceção da sua estratégia de desenvolvimento a médio e longo prazo, 
os países da ASEAN devem abordar sem demora os grandes desafios sociais, urbanísticos 

                                               
1 Comunicação da Comissão, de 13 de outubro de 2011, intitulada «Aumentar o impacto da política de 
desenvolvimento da União Europeia: uma Agenda para a Mudança» (COM(2011)0637 final). 
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e ambientais com que se confrontam no contexto da gestão sustentável dos recursos, em 
particular no que se refere à água, à proteção da biodiversidade, à segurança alimentar e 
às alterações climáticas, como é o caso da resposta às catástrofes naturais que afetam 
frequentemente estes países; nesta ótica, solicita à Comissão que apoie os esforços dos 
países da ASEAN e apela a uma maior cooperação UE-ASEAN;

6. Observa igualmente que a pobreza continua a ser um problema nestes países e que afeta, 
em especial, as mulheres, as pessoas com reduzidas qualificações, as zonas rurais e os 
grupos étnicos ou religiosos minoritários; considera, por conseguinte, que é necessária 
uma melhor distribuição da riqueza e a promoção da justiça social a todos os níveis, uma 
vez que as desigualdades dificultam o crescimento económico e a realização dos 
objetivos do milénio podem dar origem a conflitos sociais;

7. Salienta que as iniciativas da UE na região devem ser desenvolvidas em concertação com 
as autoridades dos países em causa, de forma consentânea com a nova realidade e as 
necessidades da região e, ao mesmo tempo, tendo em conta a situação e as necessidades 
específicas de cada país, para que a ajuda da UE contribua para o crescimento equilibrado 
da zona;

8. Congratula-se com o facto de a Carta da ASEAN salientar a importância do Estado de 
direito, da boa governação, da democracia e do governo constitucional; lamenta, no 
entanto, que a Carta não disponha de mecanismos de resolução de litígios e sanções em 
caso de violações dos direitos humanos;

9. Considera que os países membros da ASEAN devem progredir no sentido de uma nova 
fase de desenvolvimento económico e social inclusivo, em especial tendo em vista a 
promoção dos direitos humanos, sociais, laborais e económicos das suas populações, a 
fim de assegurar sociedades mais igualitárias e justas; considera que, para esse efeito, é 
necessário que o aumento da riqueza económica seja utilizado para reforçar as redes de 
proteção e de segurança social; exorta igualmente a UE a intensificar a sua cooperação 
em matéria de direitos humanos, de modo a contribuir para a eficácia da Comissão 
Intergovernamental da ASEAN para os Direitos Humanos (AICHR) na promoção e 
proteção dos direitos humanos;

10. Insta a UE a melhorar a sua assistência e cooperação na luta contra a corrupção, através, 
nomeadamente, do incentivo à ratificação e aplicação da Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção;

11. Incentiva, igualmente, os países membros da ASEAN a velarem por que as suas empresas 
apliquem, de forma plena e eficaz, as normas laborais, nacionais e da OIT, e as normas 
ambientais, e por que criem um clima mais favorável ao desenvolvimento e às atividades 
dos sindicatos, e exorta-os a tomar medidas, em coordenação com a sociedade civil e com 
as autoridades nacionais e regionais, de defesa dos direitos sociais e laborais; insta as 
empresas nacionais e estrangeiras instaladas em países da ASEAN a aplicarem os 
princípios da responsabilidade social das empresas;

12. Considera que, num contexto em que o desenvolvimento económico destes países estará, 
no futuro, menos centrado na exportação e mais no consumo interno, os esforços dos 
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países da ASEAN para combater a pobreza dos grupos sociais marginalizados ou 
vulneráveis e incluí-los na sociedade podem proporcionar um enorme potencial de 
desenvolvimento a esses países;

13. Insta a Comissão a prosseguir o auxílio aos países da ASEAN, a continuar a reduzir as 
disparidades entre países e a acompanhá-los na via da integração política, económica e 
institucional a nível regional, dedicando especial atenção aos países menos desenvolvidos 
(Camboja, Laos e Mianmar), bem como a promover o acesso ao financiamento, através 
de microcréditos, em particular aos grupos vulneráveis da população dos países da 
ASEAN, tais como as mulheres ou as minorias étnicas;

14. Denuncia o impacto negativo da política de biocombustíveis da UE na usurpação de 
terras no Sul da Ásia, em cujo contexto os Estados-Membros da UE constituem um fator 
essencial para a rápida expansão da produção de óleo de palma (especialmente na 
Indonésia e na Malásia), conduzindo à expropriação das populações pobres das regiões 
rurais e/ou à sua integração, desfavorável, nas plantações de óleo de palma; em 
contrapartida, considera essencial apoiar, no contexto da ajuda ao desenvolvimento, os 
direitos a recursos da terra das populações pobres dos países em desenvolvimento, 
seguindo uma abordagem baseada nos direitos;

15. Insta à ativação das orientações em matéria de políticas fundiárias da UE de 2004 para 
combater a usurpação de terras; salienta, em particular, que os doadores devem 
desenvolver políticas fundiárias orientadas para a defesa e o reforço da pequena 
agricultura familiar;

16. Manifesta apreensão relativamente aos desafios urbanísticos, fruto do desenvolvimento 
económico, aos quais os países da ASEAN devem fazer face, que incidem em aspetos 
como a gestão dos fluxos migratórios do campo para a cidade, o planeamento urbano e a 
criação de infraestruturas e serviços básicos, a luta contra os bairros degradados e a 
conveniência de utilizar energias limpas e renováveis para lidar com a poluição; insta a 
Comissão a colaborar com os países da ASEAN em estratégias que procurem resolver 
estes problemas;

17. Insta a Comissão a reforçar as medidas destinadas a fomentar o desenvolvimento das 
capacidades administrativas dos países da ASEAN e dos seus órgãos de integração 
regional e a promover melhorias ao nível da governação.
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